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DECISÃO SINGULAR : DSG – G.MJMS – 8488/2011 

PROCESSO TC/MS : TC/35346/2011 

PROTOCOLO : 001032133 

ÓRGÃO : PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAIBA 

RESPONSÁVEL : JOSÉ GARCIA DE FREITAS 

CARGO DO RESPONSÁVEL : PREFEITO 

ASSUNTO DO PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 87/2011  

RELATOR : CONS. MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

 

Aprecia-se nestes autos a legalidade e a regularidade da 
execução do contrato nº 87/2011, que foi celebrado entre a Prefeitura Municipal de 
Paranaíba e a empresa Meneguelo & Prado Ltda. - ME, cujo objeto é a contratação 
de empresa para locação de estrutura de camarotes para a realização do Carnaval 
2011, de 02 a 08 de março de 2011.(Cláusula Primeira do Termo de Contrato de fls. 
92 a 96). 

Consta nos autos o julgamento da 1ª Fase Contratual que, 
através da Decisão Singular de fls. 113 e 114, decidiu pela legalidade e regularidade 
do procedimento licitatório e da formalização do instrumento contratual. 
 

A 6ª Inspetoria de Controle Externo, através da Análise 
Conclusiva de fls. 135 e 136, constatou que o valor empenhado foi liquidado e pago, 
comprovando a execução do objeto contratual (2ª FASE). 

 

A despesa relativa à comprovação da execução contratual 
obedeceu aos seguintes estágios: 

 

VALOR CONTRATADO       R$ 42.650,00 

TOTAL EMPENHADO        R$ 42.650,00 

NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS       R$ 42.650,00 

TOTAL DE PAGAMENTOS EFETUADOS     R$ 42.650,00 
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Da mesma forma é o que entende o Ministério Público de 
Contas que, através do Parecer de fls. 138 e 139, pronunciou-se pela regularidade e 
legalidade da execução do presente contrato. 

 

É o Relatório. 

Observados os requisitos legais, uma vez que os docu-
mentos acostados comprovam a execução integral deste Contrato, DECIDO, com 
fulcro no artigo 13 inciso V c/c o artigo 311, inciso II e artigo 312, inciso I - todos do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas, pela legalidade e regularidade dos atos 
proferidos no decorrer da execução do contrato nº 87/2011.  

 

Ao Cartório para providências Regimentais. 

 

É a Decisão.  

 

Campo Grande, 21 de novembro de 2011. 

 

 

Conselheira Marisa Serrano 

             RELATORA 
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